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EDITAIS, AVISOS E PEDIDOS DE VISTA

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 12/2021
CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ; OBJETIVO: 

prorrogar por 12 (doze) meses, a partir de 21.09.2023, o convênio que tem por objetivo instituir o Cadastro Eletrônico de Peritos 
e Órgãos Técnicos ou Científicos – CPTEC, destinado ao gerenciamento e à escolha de interessados em prestar serviço de 
perícia ou de exame técnico nos processos judiciais, nos termos do art. 156, §º, do Código de Processo Civil; FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 116, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA ASSINATURA: 16 de maio de 2023;SIGNATÁRIOS: Des. 
Antônio Abelardo Benevides Moraes e Desembargador Inácio Alencar Cortez Neto.

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8508360-77.2023.8.06.0000; OBJETO: contratação de empresa especializada no 

fornecimento de servidores de alta performance para o sistema PJe, contemplando fornecimento de licenças de software de 
virtualização, garantia e suporte técnico “On-Site” pelo período de 60 (sessenta) meses; VALOR GLOBAL: R$ 1.407.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e sete mil reais);  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 044/2022, realizado pelo TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE, o qual originou a Ata de Registro de Preços nº 210/2022, que o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará aderiu, tudo de conformidade com as disposições da Resolução do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
nº 02, de 05 de março de 2015, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 9.648/1998, n.º 9.854/1999, da Lei nº 8.078/1990 - 
Código de Defesa do Consumidor; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA ADESÃO: 02 de junho de 2023; AUTORIDADE SIGNATÁRIA: 
Desembargador Antônio Abelardo Benevides Moraes.


